
11/10/2023, 09:58 SEI/GOVERNADORIA - 48543662 - Termo de Referência

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=48944108&infra_sist… 1/18

ESTADO DE GOIÁS
POLÍCIA MILITAR

SERVIÇO DE MEDICINA - COMANDO DE SAÚDE/PMGO
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

O presente documento visa atender ao disposto no art. 3º, inc. XI do Decreto Estadual nº 9.666/2020​, Lei nº 8.666/93 e, ainda, as diretrizes
estabelecidas no art. 6º, inc. XXIII da Lei nº 14.133/2021, nos seguintes termos: 

 

1. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO - SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA

1.1 Aquisição de uma Ambulância Furgão Tipo B para transporte básico de pacientes para o Comando de Saúde da PMGO.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Analisando-se técnica e economicamente todas as soluções encontradas para o objeto em questão, mostra-se mais vantajosa a aquisição de
ambulância de transporte básico diretamente junto aos fornecedores, conforme a necessidade e recomendação dos serviços médico e de
enfermagem do Comando de Saúde da PMGO, considerando que, além de se mostrar solução menos onerosa, o HPM conta com policiais
militares do quadro de saúde para melhor acompanhamento e uso do véiculo.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

Comando de Saúde da Polícia Militar do Estado de Goiás, que é o órgão de apoio setorial, técnico-normativo e gerencial, incumbido do
planejamento, orientação, coordenação, supervisão e execução do sistema de saúde da Polícia Militar do Estado de Goiás. Assim, dentre as
atividades de execução está o transporte de paciente que atualmente carece de mais ambulâncias. 

 

4. DA QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS UNITÁRIO (S) E TOTAL

 

 

CÁLCULO DA MÉDIA DO ITEM

PARÂMETROS PREÇOS UNIDADE QUANTIDADE MÉDIA DOS PREÇOS
UNITÁRIOS

INCISO I NF  

UNIDADE 1 R$ 364.739,82

INCISO II COMPRASNET.GO  
INCISO III BANCO DE PREÇOS R$ 348.649,75
INCISO IV MÍDIA/TABELA/SÍTIOS  
INCISO V CONTRATAÇÕES R$ 343.049,33
INCISO VI FORNECEDORES R$ 390.000,00
INCISO VI FORNECEDORES R$ 382.000,00
INCISO VI FORNECEDORES R$ 360.000,00

Valor Total Estimado: R$ 364.739,82 (Trezentos e sessenta e quatro mil, setecentos e trinta e nove reais e oitenta e dois centavos)

 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

5.1. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA DETALHADA DO OBJETO

Ambulância Tipo B:

5.1 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA DETALHADA DO OBJETO

Ambulância Tipo B:

5.1.1. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS

5.1.1.1. Veículo tipo furgão com carroceria em aço e original de fábrica, longo, de teto alto, Zero Km.

5.1.1.2. Data de fabricação/modelo igual ou posterior à data de realização do pregão;

5.1.1.3. Registro e emplacamento sob responsabilidade da CONTRATADA, em nome da CONTRATANTE;

5.1.1.4. Airbag para os 2 ocupantes da cabine;

5.1.1.5. Freio com Sistema AntiBloqueio (A.B.S.) nas quatro rodas;

https://legisla.casacivil.go.gov.br/api/v2/pesquisa/legislacoes/103169/pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.1.1.6. Adaptação para ambulância de SUPORTE BÁSICO DE VIDA, com capacidade volumétrica não inferior a 10 (dez) m3 no
total, com porta lateral deslizante e portas traseiras.
 

5.2 DIMENSÕES:

5.2.1. Comprimento total mínimo = 5.000 mm;

5.2.2. Distância mínima entre eixos = 3.200 mm;

5.2.3. Capacidade mínima de carga = 1.400 kg;

5.2.4. Comprimento mínimo do salão de atendimento = 3.100 mm;

5.2.5. Altura interna mínima do salão de atendimento = 1.800 mm;

5.2.6. Largura interna mínima = 1.650 mm; 1.5.5. Largura externa máxima = 2.200 mm;
 

5.3. MOTOR:

5.3.1. Dianteiro, a diesel, 4 cilindros, com turbo compressor e intercooler;

5.3.2. Potência de pelo menos 125 cv;

5.3.3. Torque de pelo menos 30 kgfm;

5.3.4. Cilindrada mínima = 2.000 cc;

5.3.5. Sistema de Alimentação = Injeção eletrônica;
 

5.4. ABASTECIMENTO E COMBUSTÍVEL:

5.4.1. Capacidade mínima: 70 litros
 

5.5. FREIOS E SUSPENSÃO:

5.5.1. Freio com Sistema Anti-Bloqueio (A.B.S.) nas quatro rodas;

5.5.2. Freio a disco nas rodas dianteiras, e a disco ou tambor nas rodas traseiras;

5.5.3. Suspensão dianteira independente, com barra estabilizadora;

5.5.4. Suspensão traseira: o veículo deverá estar equipado com conjuntos compatíveis de molas, barras de torção ou
suspensão pneumática ou hidráulica.

5.5.4.1. Os componentes deverão possuir um dimensionamento que exceda a carga imposta em cada membro. Para a melhor
qualidade de dirigibilidade, as molas do veículo deverão ser as de menor deflexão.

5.5.4.2. Somente serão permitidas correções aprovadas pelo fabricante de chassi, para compensar deflexões indevidas além
das tolerâncias permitidas.

5.5.4.3. Não serão permitidas correções devido ao desbalanceamento. O veículo deverá ser entregue balanceado.

5.5.5. O conjunto das suspensões dianteira e traseira deverá possuir eficácia/eficiência satisfatórias quanto à redução das
vibrações/trepidações originadas da irregularidade da via de circulação e/ou carroceria, reduzindo adequadamente, as injúrias
que por ventura viriam a acometer o paciente transportado. 1.11. DIREÇÃO: 1.11.1. Direção hidráulica, elétrica ou
eletrohidráulica, original de fábrica.
 

5.6. TRANSMISSÃO:

5.6.1. Mínimo de 5 marchas à frente 1 marcha à ré.
 

5.7. EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS E ACESSÓRIOS BÁSICOS:

5.7.1. Equipado com todos os equipamentos de série não especificados e exigidos pelo CONTRAN;

5.7.2. Tacômetro (conta-giros do motor);

5.7.3. Limpador de para-brisa dianteiro com temporizador;

5.7.4. Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos;

5.7.5. Indicador do nível de combustível;

5.7.6. Marcador de temperatura de motor;

5.7.7. Isolamento termo-acústico do compartimento do motor;

5.7.8. Cintos de segurança para todos os passageiros.
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5.7.8.1. Ocupantes da cabine: cinto de três pontos;

5.7.8.2. Compartimento traseiro: cinto subabdominal, sendo o da poltrona do médico do tipo retrátil, conforme normatização
vigente.

5.7.9. Protetor de cárter e câmbio;

5.7.10. Ventilador/desembaçador com ar quente na cabine;

5.7.11. Faróis de neblina originais ou homologados pela fábrica;

5.7.12. Acendedor de 12 V, no painel para recarga de bateria de celular ou outro equipamento compatível com a voltagem;

5.7.13. Trava elétrica para todas as portas (cabine e compartimento traseiro) acionadas remotamente ou pela fechadura da
porta do motorista.

5.7.14. Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN e em conformidade com o PROCONVE.
 

5.8. CABINE/CARROCERIA

5.8.1. A estrutura da cabine e da carroceria será original do veículo, construída em aço.

5.8.2. Altura interna mínima de 1.800 mm no salão de atendimento (compartimento de carga), com capacidade volumétrica
não inferior a 10 (dez) metros cúbicos no total, servido com duas portas traseiras com abertura horizontal mínima em duas
posições (de 90 e 180 graus ou 90 e 270 graus), tendo como altura mínima 1.650 mm, com dispositivo automático para mantê-
las abertas, impedindo seu fechamento espontâneo no caso do veículo estacionar em desnível.

5.8.3. Dotada de estribo revestido em alumínio antiderrapante sob as portas laterais, para facilitar a entrada de passageiros,
sempre que a distância do solo ao piso for maior que 40 cm, estribo este de dimensões compatíveis com o veículo de acordo
com norma da ABNT.

5.8.4. Portas em chapa, com revestimento interno em poliestireno, com fechos, tanto interno como externo, resistentes e de
aberturas de fácil acionamento. Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas (metálica - externa e ABS/laminado -
interna) será em manta térmica ou poliuretano ou poliestireno estruturado, com espessura de até 4 cm conforme o veículo
permitir, com finalidade de isolamento termo-acústico, não devendo ser utilizado para este fim isopor e nem agressivo ao
meio ambiente.

5.8.5. A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por meio de abertura que possibilite a
passagem de uma pessoa, de forma confortável ergonomicamente, sendo a abertura com altura mínima de 1.400 mm, sem
porta, com acabamento sem arestas ou pontos cortantes. Sendo assim os veículos deverão ser fornecidos com 2 bancos 1/3 na
cabine. Deverá ser dotada de degrau ou estribo revestido em alumínio antiderrapante para acesso ao salão de atendimento na
porta traseira da ambulância com previsão para entrada da maca retrátil ou bi-articulada, sempre que a distância do solo ao
piso do salão de atendimento for maior que 50 cm para entrada da maca; com dimensões compatíveis com o veículo de
acordo com as normas da ABNT.

5.8.6. A altura interna do veículo deverá ser original de fábrica, sem que seja alterada a parte construtiva da ambulância. O
pneu estepe não deverá ser acondicionado no salão de atendimento.
 

5.9. SISTEMA ELÉTRICO

5.9.1. Será o original do veículo, com montagem de bateria adicional.

5.9.2. A alimentação deverá ser feita por duas baterias, sendo a do chassi original do fabricante e uma outra, independente,
para o compartimento de atendimento. Essa segunda bateria deverá ser do tipo ciclo profundo e ter no mínimo 150 A, do tipo
sem manutenção, 12 volts, instalada em local de fácil acesso, devendo possuir dreno de proteção para evitar corrosão caso
ocorra vazamento de solução da mesma.

5.9.3. O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens especificados (do veículo e
equipamentos), quer com a viatura em movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, fiação ou
disjuntores.

5.9.4. O veículo deverá ser fornecido com alternador, original de fábrica, com capacidade de carregar ambas as baterias a
plena carga simultaneamente e alimentar o sistema elétrico do conjunto. Independente da potência necessária do alternador,
não serão admitidos alternadores menores que 140 A.

5.9.5. O sistema deverá contemplar um carregador flutuador de bateria, mínimo 16A bivolt automático, para recarga da
bateria auxiliar, quando o veículo não estiver em utilização, este carregador deve ser ligado à tomada de captação externa.
Deverá haver um sistema que bloqueie automaticamente o uso da bateria do motor para alimentar o compartimento de
atendimento e as luzes adicionais de emergência, quando o veículo estiver com o motor desligado.

5.9.6. O compartimento de atendimento e o equipamento elétrico secundário devem ser servidos por circuitos totalmente
separados e distintos dos circuitos do chassi da viatura.

5.9.7. A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificações com números/letras de fácil leitura, dispostas em
chicotes ou sistemas semelhantes, confeccionados com cabos padrão automotivo com resistência à temperatura mínima de
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105°C. Eles serão identificados por códigos nos terminais ou nos pontos de conexão. Todos os chicotes, armações e fiações
devem ser fixados ao compartimento de atendimento ou armação por braçadeiras plásticas isoladas a fim de evitar ferrugem e
movimentos que podem resultar em atritos, apertos, protuberâncias e danos.

5.9.8. Todas as aberturas na viatura devem ser adequadamente calafetadas para passar a fiação. Todos os itens usados para
proteger ou segurar a fiação devem ser adequados para utilização e ser padrão automotivo, aéreo, marinho ou eletrônico.
Todos componentes elétricos, terminais e pontos devem ter uma alça de fio que possibilitem pelo menos duas substituições
dos terminais da fiação.

5.9.9. Todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por disjuntores principais ou dispositivos eletrônicos de proteção à
corrente (disjuntores automáticos ou manuais de armação), e devem ser de fácil remoção e acesso para inspeção e
manutenção.

5.9.10. Os diagramas e esquemas de fiação em português, incluindo códigos e listas de peças padrão, deverão ser fornecidos
em separado.

5.9.11. Todos os componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis através de quadro de inspeção, pelo qual se
possam realizar verificações e manutenção. As chaves, dispositivos indicadores e controles devem estar localizados e
instalados de maneira a facilitar a remoção e manutenção. Os encaixes exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos
eletrônicos e peças fixas, devem ser a prova de corrosão e de intempéries. Os equipamentos eletroeletrônicos devem incluir
filtros, supressores ou protetores, a fim de evitar radiação eletromagnética e a consequente interferência em rádios e outros
equipamentos eletrônicos.

5.9.12. Central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles e chave geral instalado na cabine do motorista.
Inversor de corrente contínua (12V) para alternada (110V) com capacidade de 1.000W de potência.

5.9.13. O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a bancada próxima à cabeceira do paciente, deverá possuir uma
régua integrada com no mínimo oito tomadas, sendo quatro tripolares (2P+T) de 110V (AC), duas 5V(DC) padrão USB e duas
para 12V(DC), além de interruptores com teclas do tipo “iluminadas” ou com indicador luminoso.

5.9.14. As tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de Oxigênio. 3.15. Uma
tomada tripolar (2P+T) de 110V (AC) montada na parede oposta, na altura da região torácica do paciente secundário (assento
da tripulação).

5.9.16. Tomada externa (tripolar) para captação de energia instalada na parte superior do lado esquerdo do veículo. Essa
tomada deverá estar protegida contra intempéries, estando em uso ou não.

5.9.15. Deverá ser acompanhada por um fio de extensão de elevada resistência às intempéries e compatível com o sistema de
plugues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento.

5.9.18. Um transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto
de 110 como de 220 VCA e com sistema automático de comutação entre o transformador e o inversor, de modo que, forneça
sempre 110 VCA para as tomadas internas.
 

5.10. ILUMINAÇÃO

5.10.1. A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: Natural - mediante iluminação
fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados com três faixas transparentes no
compartimento de atendimento. Artificial - deverá ser feita por no mínimo seis luminárias, instaladas no teto, com diâmetro
mínimo de 200 mm, em base estampada em alumino cor branca em modelo LED,. Podendo utilizar um dos conceitos de Led
que seguem:

a) Possuir no mínimo 08 leds de 01 Watt cada, tendo cada led intensidade luminosa mínima de 40 lumens.

b) Possuir no mínimo 50 Leds de alta eficiência luminosa, tendo cada Led, intensidade luminosa mínima de 5.000 mc e ângulo
de abertura de 70º (categoria alto brilho).

c) “Possuir no mínino 50 Leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e ângulo de abertura de 20º. Em todas opções, a
luminária deverá possuir a tensão de trabalho de 12 v e consumo nominal de 1 Ampér por luminária. Os Leds deverão possuir
cor predominantemente cristal com temperatura mínima de 5350º K e máxima de 10.000º K. Com lente de policarbonato
translúcido, com acabamento corrugado para difusão da luz, distribuídas de forma a iluminar todo o compartimento do
paciente, segundo padrões mínimos estabelecidos pela ABNT” Deverá possuir, também, duas luminárias com foco dirigido
sobre a maca, podendo ser:

a) Com lâmpadas em modelo Led, com no mínimo 12 LEDS de alta eficiência luminosa, tendo cada Led intensidade luminosa
mínima de 5.000 mc e ângulo de abertura de 120º (categoria alto brilho).

b) Com módulo articulado com no mínimo 04 Leds de 1 W cada, tendo cada Led intensidade luminosa mínima de 40 lumens,
dotados de lente colimadora em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade.

Os Leds deverão possuir cor predominantemente cristal com temperatura mínima de 5.350º K e máxima de 10.000º K. 4.2.
Qualquer que seja a opção aplicada, essa deverá contar com lente em policarbonato translúcido.
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5.10.2. ” Os acionamentos devem estar dispostos no painel de comando, dentro do salão de atendimento, com interruptores
de teclas com visor luminoso individual de acionamento ou com indicador luminoso.

5.10.3. A iluminação externa deverá contar com holofotes tipo farol articulado regulável manualmente na parte traseira e nas
laterais da carroceria, com acionamento independente e foco direcional ajustável 180º na vertical podendo ser:

a) Com lâmpada do tipo alógeno com potência mínima de 50 Watts cada;

b) Com 9 Leds de alta potência, de quinta geração, compacto e selado, com conjunto ótico em plástico de engenharia com
resistência automotiva e alta visibilidade na cor cristal, em formato circular com lentes de no mínimo 80 mm de diâmetro.
Especificações: Cor Cristal: temperatura de cor de 6500ºK típico; Capacidade luminosa mínima: 1000 Lumens (típica para cada
farol); Tensão de aplicação: 12 Vcc; Corrente média: 1,1A.
 

5.11. SINALIZAÇÃO ACÚSTICA E LUMINOSA DE EMERGÊNCIA

5.11.1. SINALIZADOR FRONTAL PRINCIPAL:

5.11.2. Deverá possuir um sinalizador principal do tipo barra em formato linear, de arco ou similar, com módulo único e lente
inteiriça ou múltiplos módulos e lentes, com comprimento mínimo de 1.000 mm e máximo de 1.300 mm, largura mínima de
250 mm e máxima de 500 mm e altura mínima de 55 mm e máxima de 110 mm, instalada no teto da cabine do veículo.
Estrutura da barra em ABS reforçado com alumínio extrudado, ou alumínio extrudado na cor preta, cúpula injetada em
policarbonato na cor vermelha, resistente a impactos e descoloração, com tratamento UV.

5.11.3. Conjunto luminoso composto por mínimo de 250 diodos emissores de luz (led) próprios para iluminação (categoria alto
brilho) ou, 11 (onze) módulos com no mínimo 04 Leds de 1 W cada, tendo cada Led intensidade luminosa mínima de 40
lumens dotados de lente colimadora em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade, sendo diretiva
nos módulos centrais e difusora nos módulos laterais na cor vermelha, de alta frequência (mínimo de 240 flashes por minuto)
distribuídos equitativamente por toda a extensão visível da barra, sem pontos cegos de luminosidade, com consumo máximo
de 6 A. Este equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento de carga automático, gerenciando a carga da bateria
quando o veículo não estiver ligado, desligando automaticamente o sinalizador se necessário, evitando assim a descarga total
da bateria e possíveis falhas no acionamento do motor do veículo. Sinalizadores Frontais secundários:

5.11.4. Deverá ter 02 sinalizadores estroboscópicos intercalados nos faróis dianteiros.

5.11.5. Deverá ter 04 sinalizadores na cor vermelho rubi, distribuídos pelas grades frontais (inferior e/ou superior) de acordo
com o “design” do veículo, que possam ser acionado em conjunto com o sistema de sinalização principal, cada sinalizador será
composto por um módulo com no mínimo, 3 Leds de 1 W cada, tendo cada Led intensidade luminosa mínima de 40 lumens
dotados de lente em plástico de Engenharia com resistência automotiva e alta visibilidade. Sinalizadores laterais:

5.11.6. Três sinalizadores pulsantes intercalados, de cada lado da carroceria da ambulância, sendo dois vermelhos e uma
central na cor cristal, com frequência mínima de 90 “flashes” por minuto, com lente injetada de policarbonato, resistente a
impactos e descolorização com tratamento “UV”. Podendo utilizar um dos conceitos de Led que seguem: a) Possuir no mínimo
08 Leds de 1 Watt cada, tendo cada Led intensidade luminosa de 40 lumens. b) Possuir no mínimo 50 Leds com intensidade
luminosa de 5.000 mc e ângulo de abertura de 70 º. c) Possuir no mínimo 50 Leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e
ângulo de abertura de 20 º.

5.11.7. Em todas as opções, o sinalizador deverá possuir tensão de trabalho de 12 Vcc e consumo nominal máximo de 1 Ampér
por luminária. Os Leds deverão possuir cor vermelha com comprimento de 620 a 630 mm.” Sinalizadores Traseiros:

5.11.8. Dois sinalizadores na parte traseira da ambulância na cor vermelha, com frequência mínima de 90 “flashes” por
minuto, operando mesmo com as portas traseiras abertas e permitindo a visualização da sinalização de emergência no
trânsito, quando acionado. com lente injetada de policarbonato, resistente a impactos e descolorização com tratamento “UV”.
Podendo utilizar um dos conceitos de Led que seguem: d) Possuir no mínimo 08 Leds de 1 Watt cada, tendo cada Led
intensidade luminosa de 40 lumens. e) Possuir no mínimo 30 Leds com intensidade luminosa de 5.000 mc e ângulo de
abertura de 70º. f) Possuir no mínimo 30 Leds com intensidade luminosa de 12.000 mc e ângulo de abertura de 20º Em todas
as opções, o sinalizador deverá possuir tensão de trabalho de 12 Vcc e consumo nominal máximo de 1 Ampér por luminária.
Os Leds deverão possuir cor vermelha com comprimento de 620 a 630 mm.

5.11.9. Sinalização acústica:

5.11.10. Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mínimo de quatro tons
distintos, sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 01 (um) metro de no mínimo 100 dB @13,8 Vcc; Estes
equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal que interfira na recepção de sinais
de rádio ou telefonia móvel. Deverá ser fornecido laudo que comprove o atendimento à norma SAE J575, no que se refere aos
ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão e deformação.

5.11.11. Os comandos de toda a sinalização visual e acústica deverão estar localizados em painel único, na cabine do
motorista, permitindo sua operação por ambos os ocupantes da cabine, e o funcionamento independente do sistema visual e
acústico, e será dotado de: I. controle para quatro tipos de sinalização (para uso em não emergências; para uso em
emergências; para uso em emergências durante o atendimento com o veículo parado; para uso em emergências durante o
deslocamento); II. botão liga-desliga para a sirene; III. botão sem retenção para sirene, para “toque rápido”; IV. botão para



11/10/2023, 09:58 SEI/GOVERNADORIA - 48543662 - Termo de Referência

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=48944108&infra_sist… 6/18

comutação entre os quatro tipos de toque de sirene; V. microfone para utilização da sirene como megafone; VI. controle de
volume do megafone.

5.11.12. Deverá possuir sinalizador acústico de ré.

5.11.13. Deverá possuir câmera de ré com imagem projeta em tela de no mínimo 7” com resolução mínima VGA, localizada no
painel do veículo para visualização do motorista, combinada ao GPS.

5.11.14. Deverá possuir aparelho GPS com mapas de todo o território nacional, equipamento com representação dentro do
território nacional em tela de no mínimo 7” com resolução mínima VGA, localizada no painel do veículo para visualização do
motorista, combinada à câmera de ré.

5.11.15. Deverá ser fornecido manual de utilização de todo o sistema de sinalização com orientações sobre seu uso e
otimização do consumo, para os diversos tipos de uso como por exemplo: Deslocamento em emergência, deslocamento em
não emergência, parada em atendimento entre outros que se fizer necessário.
 

5.12. SISTEMA DE OXIGÊNIO

5.12.1. O veículo deverá possuir um sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido, além de ser acompanhado por um sistema
portátil de oxigenação.

5.12.2. Sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido (redes integradas ao veículo): contendo dois cilindros de oxigênio e um
cilindro de ar comprimido de no mínimo 16 litros cada, localizados na traseira da viatura, do lado esquerdo, entre o armário e
a porta traseira, em suportes individuais para os cilindros, com cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações,
trepidações e/ou capotamentos, possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula pré-regulada
para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro interligado; de maneira que se possa utilizar qualquer dos cilindros sem a necessidade de
troca de mangueira ou válvula de um cilindro para o outro.

5.12.3. Todos os componentes desse sistema deverão respeitar as normas de segurança (inclusive veicular) vigentes e
aplicáveis. Os suportes dos cilindros não poderão ser fixados por meio de rebites. Os parafusos fixadores deverão suportar
impactos sem se soltar. As cintas de fixação dos torpedos deverão ter ajuste do tipo “catraca”. As cintas não poderão sofrer
ações de alongamento, deformidade ou soltar-se com o uso, devendo suportar capacidade de tração de peso superior a dois
mil kg. As mangueiras deverão passar através de conduítes, embutidos na parede lateral do salão de atendimento, para evitar
que sejam danificadas e para facilitar a substituição ou manutenção. No suporte do cilindro onde o mesmo esteja em contato
com o cilindro deverá ter aplicação de borracha. O compartimento de fixação dos cilindros, deverá ser revestido no piso por
borracha ou outro material de características adequadas para proteção da pintura do cilindro e proteções em aço inoxidável
onde os cilindros são apoiados para se evitar a ocorrência de ranhuras e desgaste no piso.

5.12.4. Na região da bancada, ao lado da cabeceira do paciente deverá existir uma régua quádrupla com duas saídas de
oxigênio e duas saídas de ar comprimido, oriundo dos cilindros fixos, composta por estrutura metálica resistente, com
fechamento automático, roscas e padrões conforme ABNT. Tal régua deverá ser afixada em painel removível para melhor
acesso ao sistema de tubulação para manutenção. A régua quádrupla deverá possuir: fluxômetro, umidificador para O2 e
aspirador tipo venturi para ar comprimido, com roscas padrão ABNT. O chicote deverá ser confeccionado em nylon, conforme
especificações da ABNT e, juntamente com a máscara de O2, em material atóxico. Por sobre a régua, deverá ser colocada uma
proteção em policarbonato translúcido, de modo a proteger a régua e proteger os usuários da mesma, sem que, o acesso à
régua seja prejudicado.

5.12.5. O projeto do sistema fixo de oxigênio deverá ter laudo de aprovação da empresa habilitada, distribuidora dos
equipamentos.

5.12.6. Sistema portátil de Oxigênio completo: contendo cilindro de Oxigênio de alumínio de no mínimo 0,5 m3 / 3 litros,
válvula redutora com manômetro, fluxômetro, saída para aspiração com válvula reguladora e circuito do paciente (frascos,
chicote, nebulizador e máscara). Este cilindro deve ser de alumínio, a fim de facilitar o transporte. Todo o sistema deverá ser
integrado em um estojo ou estrutura de suporte, com alça para transporte, confeccionado em material resistente e lavável, e
poderá possuir um dispositivo de fixação dentro da cabine do paciente ou maleta na cor verde com a logo da PMGO, seguro e
de fácil remoção quando seu uso for necessário.

5.12.7. Os sistemas fixo e portátil de Oxigênio deverão possuir componentes com as seguintes características:

Válvula reguladora de pressão: corpo em latão cromado, válvula de alívio calibrada, manômetro aneróide de 0 a 300 kgf/cm²,
pressão de trabalho calibrada para aproximadamente 3,5 kgf/cm². Conexões de acordo com ABNT.

Conjunto de Umidificador de Oxigênio: somente para sistema fixo.

Frascos em PVC atóxico ou similar, com capacidade de no mínimo 250 ml, graduado, de forma a permitir uma fácil
visualização. Tampa de rosca e orifício para saída do Oxigênio em plástico resistente ou material similar, de acordo com as
normas da ABNT.

Borboleta de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, e internamente em metal, que proporcione um
perfeito encaixe, com sistema de selagem, para evitar vazamentos.

Sistema borbulhador (ou difusor) composto em metal na parte superior e tubo condutor de PVC atóxico ou similar.
Extremidade da saída do fluxo de oxigênio em PVC atóxico ou similar, com orifícios de tal maneira a permitir a umidificação
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homogênea do Oxigênio.

Fluxômetro para rede de Oxigênio e ar comprimido: fluxômetro de 0-15 l/min, constituído de corpo em latão cromado,
guarnição e tubo de medição em policarbonato cristal, esfera em aço inoxidável. Vazão máxima de 15 l/min a uma pressão de
3,5 kgf/cm². Sistema de regulagem de vazão por válvula de agulha. Porca de conexão de entrada, com abas para permitir
montagem manual. Escala com duplo cônico. Conexões de entrada e saída normatizadas pela ABNT. Fluxômetro para sistema
portátil de oxigenoterapia: o fluxômetro do equipamento portátil não poderá ser do tipo que controla o fluxo pela esfera de
aço, mas deverá ser do tipo que controla o fluxo por chave giratória, com furos pré-calibrados que determinam as variações no
fluxo, de zero (fluxômetro totalmente fechado) até um máximo de 15 l/min, com leitura da graduação do fluxo feitas em duas
pequenas aberturas (lateral e frontal) no corpo do fluxômetro, com números gravados na própria parte giratória, permitindo o
uso do cilindro na posição deitada ou em pé, sem que a posição cause interferência na regulagem do fluxo.

Deverá ser compatível com acessórios nacionais, conforme normas da ABNT. Aspirador tipo Venturi: para uso com ar
comprimido, baseado no princípio venturi. Frasco transparente, com capacidade de 500 ml e tampa em corpo de nylon
reforçado com fibra de vidro. Válvula de retenção desmontável com sistema de regulagem por agulha. Selagem do conjunto
frasco-tampa com a utilização de um anel (o-ring) de borracha ou silicone. Conexões de entrada providas de abas para
proporcionar um melhor aperto.

Conexões de entrada e saída e bóia de segurança normatizadas pela ABNT, com alta capacidade de 6/12 sucção. Mangueira
para oxigênio e ar comprimido: com conexão fêmea para oxigênio, com comprimento suficiente para interligar o painel aos
cilindros, fabricada em 3 camadas com nylon trançado, PVC e polietileno. Conexões de entrada providas de abas de alta
resistência e normatizadas pela ABNT. Com seção transversal projetada para permitir flexibilidade, vazão adequada e
resistência ao estrangulamento acidental. Borboleta de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, e
internamente em metal, para conexão aos cilindros e conexões sextavadas em metal para conexões ao painel de forma a
proporcionar um perfeito encaixe, com sistema de selagem para evitar vazamentos.

Máscara facial com bolsa reservatório: formato anatômico, com intermediário para conexão em PVC ou similar, atóxico,
transparente, leve, flexível, provido de abertura para evitar a concentração de CO² em seu interior. Dotada de presilha elástica
para fixação na parte posterior da cabeça do paciente.
 

5.13. VENTILAÇÃO

5.13.1. A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e ar condicionado.

5.13.2. A climatização do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento e o aquecimento.

5.13.3. Todas as janelas do compartimento de atendimento deverão propiciar ventilação, dotadas de sistema de abertura e
fechamento.

5.13.4. O compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do fabricante do chassi ou homologado
pela fábrica para ar condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador.

5.13.5. O compartimento do paciente deverá possuir sistema de ar condicionado com aquecimento e ventilação nos termos do
item 5.12 da NBR 14.561 e capacidade térmica de, no mínimo, 30.000 BTUs, com unidade condensadora de teto.
 

5.14. BANCOS

5.14.1. Todos os bancos, tanto da cabine quanto do salão de atendimento, devem ter projeto ergonômico, sendo dotados de
encosto estofado, apoio de cabeça e cinto de segurança. Na cabine cintos de três pontos, no salão de atendimento cintos
sub[1]abdominais, sendo o da cadeira do médico retrátil.

5.14.2. No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, tipo baú, revestido em corvim, de
tamanho mínimo de 1,83 m, que permita o transporte de no mínimo de três pacientes assentados ou uma vítima imobilizada
em prancha longa, dotado de três cintos de segurança e que possibilite a fixação da vítima na prancha longa ao banco. A
prancha longa deve ser acondicionada com segurança sobre este banco com sistemas de fixação que impeçam sua
movimentação. O encosto do banco baú deverá ter no máximo 70 mm de espessura. Este banco tipo baú deve conter um
orifício com tampa, na base inferior, que permita escoamento de água quando da lavagem de seu interior.

5.14.3. No interior deste banco baú deverá ter uma lixeira de fácil acesso para uso e remoção, para colocação de sacos de lixo
de aproximadamente 5 litros. O acesso a lixeira deverá ser vertical e com tampa, de modo a reduzir a contaminação e facilitar
o manuseio dos resíduos, também deve conter um compartimento para reservatório de perfurocortantes no interior deste
banco, este compartimento deve ter um orifício na parte superior para descarte dos perfurocortantes.

5.14.4. Na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e a maca, ao longo do eixo desta, voltado para a traseira do veículo,
deverá haver um banco, de projeto ergonômico, com sistema giratório de 360 graus, assento ou assento rebatível e com
travamento de pelo menos 6 posições equidistantes a fim de promover total segurança ao ocupante, ajuste em nível e
distância adequado para permitir que um profissional de saúde ofereça cuidados à vítima incluindo acesso a vias aéreas.
Garantia de 24 (vinte e quatro) meses.
 

5.15. MACA
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5.15.1. Maca retrátil ou bi-articulada, totalmente confeccionada em duralumínio; instalada longitudinalmente no salão de
atendimento; com no mínimo 1.900 mm de comprimento, 550 mm de largura e capacidade para pacientes de até 300 kg
(suportar uma carga de 500 kgf nos três sentidos), com a cabeceira voltada para frente do veículo; com pés dobráveis, sistema
escamoteável; provida de rodízios confeccionados em materiais resistentes a oxidação, com pneus de borracha maciça e
sistema de freios; com trava de segurança para evitar o fechamento involuntário das pernas da maca quando na posição
estendida, projetada de forma a permitir a rápida retirada e inserção da vítima no compartimento da viatura, com a utilização
de um sistema de retração dos pés acionado pelo próprio impulso da maca para dentro e para fora do compartimento,
podendo ser manuseada por apenas uma pessoa. Esta maca deve dispor de três cintos de segurança fixos à mesma, equipados
com travas rápidas, que permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem riscos para a vítima. Deve ser provida de
sistema de elevação do tronco do paciente em pelo menos 45 graus e suportar neste item peso mínimo de 100 kg. A maca
hora descrita, deverá possuir acabamento na cor amarela.

5.15.2. Uma vez dentro do veículo, esta maca deve ficar adequadamente fixa à sua estrutura, impedindo sua movimentação
lateral ou vertical quando do deslocamento do mesmo. Quando montada fora da ambulância deverá ter uma altura máxima
de 1.100 mm.

5.15.3. Deverá ter no mínimo espaços entre os armários e balcões localizados em ambos os lados da ambulância, sendo no
mínimo 100 mm para o armário lateral esquerdo e no mínimo 500 mm para a base / cobertura da caixa de roda traseira
direita.

5.15.4. O sistema que fixa a maca ao assoalho da ambulância deverá ser montado de maneira a permitir o escoamento de
líquidos no assoalho abaixo da maca evitando-se o seu acúmulo.

5.15.5. A base do banco e as proteções em inox para maca e travas da maca fixas ao piso, devem ser vedadas, com exceção ao
guia da maca que deverá ser vedado parcialmente de modo a não permitir o acumulo de agua. Acompanham: colchonete,
confeccionado em espuma ou similar, revestido por material resistente e impermeável, sem costuras ou pontos que permitam
entrada de fluidos ou secreções; demais componentes ou acessórios necessários a sua perfeita utilização. Deverão apresentar
Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) do Fabricante, bem como, Registro ou Cadastramento dos Produtos na
Anvisa; Garantia de 24 (vinte e quatro) meses.
 

5.16. CADEIRA DE RODAS

5.16.1. Cadeira de rodas dobrável;

5.16.2. Para pacientes adultos;

5.16.3. Estrutura confeccionada em alumínio com estrutura reforçada;

5.16.4. Assento e encosto destacáveis possibilitando limpeza, confeccionados em material resistente e impermeável;

5.16.5. Rodas com pneus de borracha.

5.16.6. Deverá ser alojada no compartimento traseiro por um sistema de fixação seguro e que permita a fácil colocação e
remoção, junto à divisória no lado esquerdo, em compartimento específico no armário,

5.16.7. Medidas aproximadas quando fechada: 105 x 45 x 15 cm.

5.16.8. A posição da cadeira de rodas acima sugerida poderá ser modificada pelo fornecedor, desde que atenda aos princípios
de fácil acessibilidade, não interfira com a movimentação das pessoas dentro da ambulância e não seja ponto de riscos para
acidentes.
 

5.15. PRANCHA/MACA DE RESGATE E SALVAMENTO

5.15.1 02 (dois) sistemas de estabilização, imobilização e emergência para transporte de pacientes/vítimas, compostos, cada
um, de 01 unidade de prancha longa, confeccionada de material totalmente impermeável, plástico ou polietileno, não
dobrável, lavável, na cor amarela, com cantos e bordas arredondadas, orifícios oblongos nas bordas para passar os cintos e
orifícios para pega de mão, devendo ser leve, pesando no máximo 7,5Kg. 11.2. CARACTERÍSTICAS: 11.2.1. Dimensões
aproximadas da Prancha/Maca de resgate: 1800 mm x 450 mm;

5.15.2. Não deve conduzir eletricidade;

5.15.3. Não deve possuir soldas, emendas ou reforços metálicos.

5.15.4. Impermeável;

5.15.5. Flutuação em água;

5.15.6. Radiotransparente;

5.15.7. Deverá permitir a imobilização e o transporte adequado de adultos e crianças.

5.15.8. Deverá possuir, no mínimo, 30 (trinta) orifícios em formato retangular, nas extremidades e na parte interna,
possibilitando imobilização adequada para crianças;
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5.15.9. Deverá possuir, em uma das extremidades da prancha, o sistema de acoplagem dos blocos imobilizadores de cabeça,
diretamente na prancha e sem uso de costuras ou velcro, permitindo sua regulagem no momento de uso, a fim de facilitar a
utilização e a higienização adequada.
 

5.18. ACESSÓRIOS:

5.18.1. 01 (um) par de blocos para uso adulto; e

5.18.2. 01 (um) par de blocos para uso infantil.

5.18.3. Os blocos deverão ser confeccionados de material resistente, impermeável, lavável, livre de tecidos, costuras ou
velcros.

5.18.4. Deverá possuir orifício central, que abranja a região auricular.

5.18.4.1. Os tamanhos deverão ser diferenciados para uso adulto e para uso infantil.

5.18.5. Devera possuir orifícios próprios, diretamente na prancha, para o encaixe dos tirantes de cabeça e de queixo.

5.18.6. Tirante da testa: 900 mm de comprimento x 30 mm de largura, confeccionado em alça de polipropileno na cor preta
com ajuste através de sistema de velcro, tendo na região central uma almofada confeccionada em etil vinil acetato de 190 mm
x 30 mm x 16 mm.

5.18.7. Tirante do queixo: 900 mm x 30 mm de largura, confeccionado em alça de polipropileno na cor preta com ajuste
através de sistema de velcro, tendo na região central uma abertura 100 mm de comprimento para encaixe do queixo,
proporcionando a imobilização da cabeça e pescoço e impedindo os movimentos de flexão, extensão, rotação e inclinação
lateral.

5.18.5.1. Todas as costuras da peça devem ser reforçadas com, no mínimo, duas passadas sobrepostas, tendo até em alguns
pontos quatro passadas, com arremate em sistema de retrocesso. As medidas podem ter variações de 5%.

5.18..8. 01 (um) jogo composto por 03 unidades de cinto (01 na cor vermelha, 01 na cor amarela e 01 na cor preta),
confeccionado em polipropileno com fecho de engate rápido na cor preta confeccionado em nylon, nas medidas de 1,60 m de
comprimento por 5 cm de largura cada.

5.18.9. 01 (uma) capa com locais adequados para acondicionamento do material acima especificado. Parte Externa
confeccionada em tecido de nylon 420, na cor azul (ou verde) e alças de mão de 50 mm de largura na cor azul.

5.18.10. Cada prancha longa acompanha três (03) cintos de segurança de nylon nas cores vermelho, amarelo e verde com
fivelas nas cores preta em polipropileno resistente com costura em X, de comprimento 1.600 mm e largura de 50 mm; 01 (um)
cinto modelo aranha: confeccionado em fitas de polipropileno na largura de 50 mm. Possui uma fita central na cor preta com
comprimento máximo de 1,60m com regulagem do comprimento através de fechos de engate rápido que estão localizados na
parte inferior da fita. Na extremidade inferior da fita central deve possuir um dispositivo confeccionado com fita preta com
comprimento máximo de 1,10m com regulagem do comprimento (fechos de engate rápido) de forma que evita que a vitima
escorregue pela prancha. Acima deste dispositivo possui uma fita na cor preta fixada perpendicularmente a fita central com
comprimento máximo de 1,25m para prender a região do tornozelo com mecanismo de regulagem do comprimento. Na parte
intermediaria da fita central deve possuir três alças fixadas perpendicularmente a fita central para prender na sequência: as
pernas da vitima com fita na cor vermelha com comprimento máximo de 1,80m com regulagem do comprimento, para fixação
da região do quadril na fita de cor preta com comprimento máximo de 1,85m com regulagem do comprimento e para fixação
do tórax na fita de cor amarela com comprimento máximo de 2,10m com regulagem do comprimento (engate rápido). As fitas
perpendiculares devem prender o calcanhar, pernas, quadril, e tórax possuem um mecanismo que faz com que deslizem sobre
a fita central para que sejam regulados os pontos de fixação das fitas de acordo com a altura da vitima. Na parte superior da
fita central, fixado perpendicularmente, possui uma fita na cor verde musgo com comprimento máximo de 2,45m com
regulagem do comprimento (engate rápido) para fixação dos braços. Fixado a esta fita possui duas fitas perpendiculares na cor
verde com comprimento máximo de 1,30m com regulagem do comprimento (engate rápido) com a finalidade de prender os
ombros da vitima. O acabamento interno é feito em perfil termoplástico de 25 mm x 0,8mm na cor preta. 11.3.12. Acompanha
Manual do Usuário escrito em português.

5.18.3. Caso o licitante não seja o fabricante do objeto, deverá anexar documento (CARTA DE SOLIDARIEDADE) assinado e com
firma reconhecida, emitido pelo fabricante, autorizando o licitante oferecer o produto e garantir sua entrega e garantia.
 

5.19. DESIGN INTERNO E EXTERNO

5.19.1. A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deverá considerar os seguintes aspectos:

5.19.2. Design Interno Deve dimensionar o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de forma acessível e prática, a
maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas.

5.19.1. Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos, maca) deverão ter uma fixação reforçada de
maneira que, em caso de acidentes, os mesmos não se soltem. Paredes: As paredes internas deverão ser revestidas de
material lavável e resistente aos processos de limpeza e desinfecção comuns às superfícies hospitalares podendo ser em
compensado naval revestido com placas de PRFV (plástico reforçado com fibra de vidro) laminadas, ou PRFV com espessura
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mínima de 3mm moldada conforme geometria do veiculo ou Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS) com espessura mínima de
3mm e todos materiais devem estar em conformidade com a resolução do Contran Resolução Nº 498, de 29 de Julho de 2014.
As caixas de rodas se expostas deverão possuir revestimento conforme descrito acima.

5.19.2. As arestas, junções internas, pontos de oxigênio fixados na parede do interior do salão de atendimento deverão ter um
sistema de proteção, e deverá ser evitado as formações pontiagudas, a fim de aumentar a segurança e favorecer a limpeza.
Deverá ser evitado o uso de massa siliconizadas ou outras para os acabamentos internos, somente será permitido o uso de
adesivo selador de poliuretano monocomponente.

5.19.3. Balaústre: Deverá ter dois pega-mão no teto do salão de atendimento (cor amarela). Ambos posicionados próximos às
bordas da maca, sentido traseirafrente do veículo. Confeccionado em alumínio de no mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3
pontos de fixação no teto, instalados sobre o eixo longitudinal do compartimento, através de parafusos e com dois sistemas de
suporte de soro deslizável, devendo possuir dois ganchos cada para frascos de soro. Deve ter dois pega-mão ou balaústres
verticais (cor amarela), sendo um junto a porta lateral corrediça e um junto a porta traseira direita, para auxiliar no embarque.

5.19.4. Piso: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em cor clara, de alta
resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado. Sua colocação deverá ser feita nos cantos de
armários, bancos, paredes e rodapés, de maneira continuada até 10 cm de altura destes para evitar frestas. Sem emendas ou
com emendas fundidas com o próprio material, instalado sobre piso de madeira compensado naval, com aproximadamente 15
mm de espessura, ou sobre material de mesma resistência e durabilidade ou superior que o compensado naval. Deverão ser
fornecidas proteções em aço inoxidável nos locais de descanso das rodas da maca no piso e nos locais (pára-choque e soleira
da porta traseira), onde os pés da maca raspem, para proteção de todos estes elementos.

5.19.5. Janelas: Com vidros translúcidos, opacos ou jateados e corrediços em todas as 3 portas de acesso ao compartimento
traseiro, que permitam ventilação e que também possam ser fechadas por dentro, de maneira que não possam ser abertas
pela parte externa. Armários: Conjunto de armários para a guarda de todo o material de emergência utilizado no veículo.
12.2.6. Armários com prateleiras internas, laterais em toda sua extensão em um só lado da viatura (lado esquerdo). Deverá ser
confeccionado em compensado naval revestido interna e externamente em material impermeável e lavável (fórmica ou
similar).

5.19.6. O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado posicionamento no veículo, visando o máximo aproveitamento
de espaço, a fixação dos equipamentos e a assepsia do veículo. As portas dos armários deverão ser corrediças em
policarbonato, bipartidas. Todas as gavetas e portas devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das
mesmas durante o deslocamento do veículo. Os trincos devem ser de fácil acionamento, possibilitando sua abertura com
apenas uma leve pressão. As gavetas devem ter limitações de abertura, para impedir que sejam retiradas, acidentalmente,
durante sua utilização. Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, até mesmo nos armários com portas, a fim de
dificultar que os materiais caiam quando o veículo estiver em movimento.

5.19.7. O compartimento para guarda dos 2 cilindros de oxigênio e 1 cilindro de ar comprimido, instalados na parte traseira do
compartimento do paciente. Bancada para acomodação dos equipamentos, permitindo a fixação e o acondicionamento
adequado dos equipamentos, com batente frontal e lateral de no mínimo 50 mm e borda arredondada.

5.19.8. Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: pregos, dobradiças, parafusos e etc., deverão ser
protegidos com material antiferrugem. Os puxadores terão que ser embutidos ou semi-embutidos.

5.19.9. Distribuição interna dos armários com as seguintes dimensões aproximadas: I - 01 (um) armário para guarda de
materiais com portas corrediças em policarbonato, bipartidas, com batente frontal de 50 mm , medindo 1,00 m de
comprimento por 0,40 m de profundidade, com uma altura de 0,375m; II - 01 (um) armário para guarda de materiais com
divisórias tipo prateleiras, com tirantes em nylon de retenção, para evitar que o material ali acomodado caia durante o
deslocamento, com batente frontal de 50 mm. Medindo, cada prateleira, 1,00 m de comprimento por 0,40 m de profundidade,
com uma altura de 0,375 m; III - 01 (um) armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente frontal de 50
mm, para apoio de equipamentos e medicamentos, com 1,60 m de comprimento por 0,40 m de profundidade, com uma altura
de 0,75 m; IV - 02 (duas) gavetas localizadas junto à divisória, abaixo do armário com portas corrediças e acima do alojamento
da cadeira de rodas. v. 01 bagageiro superior para materiais leves, com no mínimo 1,50 m de comprimento, 0,40 m de largura,
com uma altura de 0,30 m.
 

5.20. DESIGN EXTERNO (CARACTERIZAÇÃO)

5.20.1. A pintura (inclusive da caçamba) deverá seguir o padrão estabelecido pela PMGO.
 

5.21. DEMAIS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS COM A AMBULÂNCIA

5.21.1. Equipamentos e materiais complementares, que deverão ser fornecidos juntamente com a ambulância, de acordo com
o descritivo técnico, a seguir: 14.2. Suporte de Segurança: 14.2.1. 01 (um) Extintor de Pó ABC de 6 kg;

5.21.2. 03 (três) Cones de segurança para trânsito em conformidade com a norma ABNT NBR 15071:2015, fabricado em
plástico flexível, na cor laranja, com altura entre 720 e 760 mm e base do tipo quadrada, medindo 400 x 400 mm (+ ou - 20
mm), contendo 02 (duas) películas retrorrefletivas do tipo VIII (ABNT NBR 14.644:2013).



11/10/2023, 09:58 SEI/GOVERNADORIA - 48543662 - Termo de Referência

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=48944108&infra_sis… 11/18

5.21.3. 01 (uma) Lanterna portátil de LED com bateria recarregável e carregador anexo, bivolt, com autonomia para 08 (oito)
horas de uso com alta intensidade, corpo em termoplástico resistente a impacto, com peso máximo de 1,5 Kg. 14.3.
 

DIVERSOS:

5.21.3.1. Película de segurança e controle solar, em todos os vidros do veículo (preta ou fumê), inclusive para-brisas (incolor,
quando não for vidro balístico). A película deverá rejeitar, no mínimo, 90% da radiação UV e observar a graduação máxima
permitida pela Resolução 254/2007-CONTRAN. As películas devem ser fornecidas inclusive com a chancela indelével
obrigatória. Não serão aceitos adesivos em sua substituição.

5.21.3.2. Pasta em couro sintético (parte externa), cor preta, c/ zíper, medida fechada: largura=18,5cm, altura=27cm, dorso/
lateral=3,5cm, c/ brasão da PPMGO gravadas em pintura tipo silk screen monocromática (medida mínima de 5,5x14cm), c/
plástico em mica na parte externa (p/ identificação do veículo), c/ plástico em mica na parte interna p/ CRLV, c/ plástico em
mica na parte interna p/ cartão (acabamento c/ zíper), c/ alça p/ pendurar chave, c/ porta-caneta, c/ imprensador de bloco, c/
base rígida p/ o bloco, c/ parte interna em tecido bagu, c/ acabamentos de alta qualidade, costuras na cor preta.
 

5.22. DOCUMENTAÇÃO:

15.22.1. Os seguintes itens deverão ser fornecidos no idioma português (Brasil) impresso e/ou em formato eletrônico: a) 01
(um) manual de operação e de manutenção básica; b) 01 (um) manual de serviço e reparação do equipamento em oficina; c)
01 (um) catálogo de peças e acessórios com os respectivos números de referência de fábrica de todos os seus itens de
reposição; d) Relação da rede de assistência técnica no território nacional;
 

5.23. DISPOSITIVOS DE PRERROGATIVA

5.23.1. O veículo deverá ser equipado com o dispositivo de prerrogativa.
 

5.24. EQUIPAMENTO DE COMUNICAÇÃO

5.24.1. O veículo deverá ser equipado com Transceptor móvel para viatura operacional (Rádio Digital), com duplo controle
(dual head).

5.24.2. O veículo que utilizam deverá ser entregues configurados conforme o padrão das faixas de frequências da
CONTRATANTE.

5.24.3. As faixas de frequência serão repassadas pela Equipe Técnica no momento oportuno quando da instalação dos
equipamentos de rádio.
 

5.25. GARANTIA TÉCNICA

5.25.1. A empresa deverá fornecer, junto aos objetos a serem adquiridos, documentos de certificação do fabricante de que
está apta a assegurar em seu nome a garantia técnica, inclusive dos veículos com adaptações, de forma a manter o
atendimento em rede autorizada em todas as unidades da federação para solução de eventuais discrepâncias observadas na
utilização dos veículos, sendo que a garantia deverá ser total, sem ressalvas em relação aos acessórios instalados pela
empresa, com cobertura aos seguintes quesitos:

5.25.1.1. Garantia Total de 12 (doze) meses, no mínimo, para o veículo original de fábrica com as respectivas modificações
exigidas pela CONTRATANTE.

5.25.1.1.1. Garantia de Peças de reposição e Mão de Obra: Garantia mínima de 12 (doze) meses de peças originais,
disponibilizadas para aquisição no mercado nacional em rede credenciada, com instalação sem limite de quilometragem, a
partir da data de venda registrada na nota fiscal, com custos para a Contratante apenas se não decorrer de vício do produto ou
em virtude de avaria e/ou defeito sem cobertura das garantias acima discriminadas dentro dos respectivos prazos de validade.

5.25.1.1.2. A garantia total do veículo original de fábrica, com as respectivas modificações exigidas pela CONTRATANTE, não
poderá ser inferior à garantia oferecida para o mesmo veículo de série disponível ao mercado.

5.25.1.2. O período de garantia total do veículo original de fábrica com as respectivas modificações exigidas pela
CONTRATANTE não poderá ser inferior à garantia oferecida para o mesmo veículo de série disponível ao mercado.

5.25.1.3. Garantia Total de 12 (doze) meses para os equipamentos adicionais e acessórios exigidos pela CONTRATANTE.
(revestimento do piso, sensores, alarmes, engate, etc.).

5.25.1.4. Garantia Total de 36 meses, no mínimo, para a pintura e carroçaria do veículo, incluindo o grafismo padrão exigido
pela CONTRATANTE, conforme previsto no Anexo I-P (Especificações da Pintura Ostensiva).

5.25.1.5. Garantia total dos dispositivos de sinalização e de comunicação (painel de controle dos dispositivos).

5.25.1.5.1. Os equipamentos de rádio devem contar com garantia de, no mínimo, 48 meses, e o serviço de instalação deve
contar com garantia de, no mínimo, 12 meses.
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5.25.1.6. O sistema elétrico deve ser totalmente compatível com as modificações para configuração policial e possuir garantia,
observando que a bateria deve possuir seu nível máximo de carga no momento da entrega, sendo passível a troca imediata
caso comprometa o funcionamento de partida.

5.25.1.6.1. Esta condição é justificada pelo período em que o veículo permanece em desuso na montagem dos acessórios e
equipamentos policiais, prejudicando a carga das baterias elétricas de forma irreversível, portanto, caso comprometa o
funcionamento, será obrigatória a reposição imediata da bateria original recomendada e comercializada pelas concessionárias
do fabricante.

5.25.2. Os prazos de garantia serão interrompidos durante o período em que o veículo permanecer indisponível aguardando as
providências para reparação ou em manutenção pela CONTRATADA.
 

5.26. ASSISTÊNCIA TÉCNICA

5.26.1. Considerando que a PMGO atua em todo Estado, no qual necessita de uma logística ampla para manutenção dos
veículos e os veículos normalmente são utilizados em condições particularmente severas, a assistência técnica deverá ser
disponível na capital e interior para execução da garantia e assistência técnica, admitida a subcontratação, por meio de
serviços especializados de manutenção e homologados pelo fabricante, inclusive nos veículos com adaptações.

5.26.2. É vedado à empresa contratada opor qualquer restrição de garantia/assistência técnica constantes no manual do
fabricante ou em outro instrumento da fábrica, haja vista que a presente contratação prevê serviços e peças a serem
fornecidos pela contratada, sendo que a participação da empresa na licitação configura a aceitação plena das condições
exigidas.
 

5.25. ENTREGA TÉCNICA

5.25.1. A licitante vencedora ministrará treinamento básico certificado, com carga horária mínima de 8 (oito) horas, para um
grupo de servidores indicados pela Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após o recebimento definitivo, o
qual deverá abordar pelo menos os seguintes aspectos:

5.25.1.1. Prática de operação e direção do veículo e dos equipamentos embarcados;

5.25.1.2. Programação dos recursos operacionais;

5.25.1.3. Manutenção preventiva;

5.25.1.4. Lista de checagem para funcionamento e operação.

5.25.2. Os custos para realização do treinamento deverão ser incluídos no valor da proposta de preços, não podendo haver
qualquer ônus para a Administração Pública quanto às despesas relativas ao transporte, à alimentação e à estadia dos
funcionários da Contratada.
 
 

5.2. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.2.1. DA CONTRATANTE

5.2.1.1 Fornecer a qualquer tempo com o máximo de presteza, mediante solicitação à CONTRATADA, informações adicionais inerentes ao
objeto da contratação no intuito de dirimir dúvidas e prestar informações em casos omissos, caso seja necessário.

5.2.1.2 Dar conhecimento à CONTRATADA de quaisquer informações ou fatos que possam afetar a execução do objeto ou serviços.

5.2.1.3 Receber o produto ou serviço nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

5.2.1.4 Verificar minuciosamente a conformidade do produto ou serviço com as especificações constantes do Termo de Referência, Proposta
Comercial, Contrato, Nota de Empenho ou instrumento congênere, para fins de aceitação e recebimento definitivo do objeto.

5.2.1.5 Acompanhar a fiscalização e a entrega do objeto ou a prestação do serviço.

5.2.1.6 Rejeitar o(s) produto(s) que não atenda(m) os requisitos constantes das especificações técnicas do Termo de Referência.

5.2.1.7 Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, que seja refeito/executado qualquer serviço/objeto que
julgue insuficiente, inadequado ou em desconformidade com o solicitado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

5.2.1.8 Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades na entrega do objeto e/ou no cumprimento do contrato.

5.2.1.9 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA.

5.2.1.10 Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura à CONTRATADA, de acordo com o prazo estabelecido.

5.2.1.11 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à
execução do objeto, bem como qualquer dano causado em decorrência de ato(s) da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

5.2.1.12 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, após a instauração do devido processo administrativo,
oportunidade em que serão assegurados os princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, nos termos da legislação vigente.

 

5.2.2. DA CONTRATADA
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5.2.2.1 Efetuar a entrega do objeto ou prestação dos serviços em perfeita sintonia com as exigências e especificações técnicas, quantidade
prevista, prazo e local estipulados no Termo de Referência, em condições de funcionamento e uso, livre e desembaraçados de quaisquer ônus
ou qualquer tipo de financiamento, cuja Nota Fiscal/Fatura deverá conter a descrição detalhada do objeto, cabendo à PMGO, por meio do
setor responsável, verificar o atendimento das condições previamente estabelecidas.

5.2.2.2 A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos e obrigações constantes do Termo de Referência, Proposta Comercial, Contrato, Nota de
Empenho ou instrumento congênere, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, bem como a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.

5.2.2.3  Manter durante a execução do contrato ou instrumento congênere  todas as condições de habilitação estabelecidas na legislação e
exigidas na contratação, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras que são de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA.

5.2.2.4  Responsabilizar-se por todas as  despesas que se fizerem necessárias para o adimplemento das obrigações decorrentes do
fornecimento e entrega  do objeto ou prestação do serviço, tais como: tributos em geral, impostos,  taxas, fretes, transporte, seguros,
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e assistência técnica resultantes da execução do objeto, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, sociais, comerciais, inclusive, com o pessoal utilizado na execução dos serviços, caso haja, que não terá qualquer
vínculo empregatício com a CONTRATANTE, renunciando expressamente qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a PMGO
e não transferindo à CONTRATANTE, em caso de inadimplência, com referência a esses encargos, a responsabilidade por seu pagamento, nem
podendo onerar o objeto deste Termo de Referência.

5.2.2.5 Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução do objeto ou prestação de serviços que estiver fora
das especificações técnicas de acordo com o disposto no Termo de Referência, sendo a CONTRATADA obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da contratação, bem como pelos danos causados à Administração
Pública  e/ou  a  terceiros, por culpa ou dolo, não eximindo a sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento porventura
efetuado pela CONTRATANTE.

5.2.2.6 A falta de qualquer dos materiais/produtos cujo fornecimento incumbe à CONTRATADA não poderá ser alegada como motivo de força
maior para o atraso ou inexecução da obrigação e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo descumprimento dos prazos e demais
condições estabelecidas no Termo de Referência.

5.2.2.7 Efetuar a substituição do objeto que estiver fora das especificações técnicas estabelecidas no  Termo de Referência ou em que se
verificarem a presença de vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

5.2.2.8  Corrigir, às suas expensas, quaisquer danos causados à Administração e/ou terceiros decorrentes da utilização dos bens de seu
fornecimento, implicando essa correção em manutenção corretiva dos equipamentos danificados, substituindo-se por outro idêntico ou
superior, se o dano for insanável.

5.2.2.9 Adotar cautelas especiais para o transporte do objeto, no que couber.

5.2.2.10 Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidade ou subcontratação, não autorizadas pela CONTRATANTE.

5.2.2.11 Responder por quaisquer prejuízos sofridos pela PMGO em decorrência de atrasos ou defeitos na execução do objeto.

5.2.2.12  A CONTRATADA não poderá veicular publicidade acerca da execução  do objeto a que se refere a pretensa contratação, salvo
autorização específica do setor responsável da CONTRATANTE.

5.2.2.13 Aceitar, nas mesmas condições contratuais constantes do presente instrumento e mediante Termo Aditivo os acréscimos e supressões
que se fizerem necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado, nos termos do Artigo 65, § 1º da Lei Federal
nº 8.666 de 21/06/1993.

 

6. DA GARANTIA E PRAZO DE VALIDADE DO OBJETO

6.1 O objeto deste Termo de Referência, em se tratando do fornecimento de produtos, deverá ser novo e de primeiro uso, não sendo, em
hipótese alguma, permitida a oferta de materiais resultantes de processo de reforma, recondicionamento e/ou remanufaturamento, devendo
ser fabricados de acordo com as normas técnicas e a legislação vigente.

6.2 A execução do objeto deverá estar de acordo com as normas técnicas e a legislação vigente.

6.3 Caso a CONTRATADA apresente o objeto em desacordo com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência terá o objeto
recusado no todo ou em parte.

6.4  O produto ou serviço objeto deste Termo de Referência  terá garantia do fabricante de, no mínimo,  12 (doze) meses, já incluso neste
período o prazo de garantia legal do Código de Defesa do Consumidor (CDC), contra quaisquer defeitos de fabricação, vícios ou fato do
produto, a contar da data do recebimento definitivo e aceitação do objeto, sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE.

6.4.1 O prazo de validade do objeto deverá ser de 12 (doze) meses a contar da data da fabricação ou no mínimo 75% do prazo de validade
total do produto de acordo com o fabricante indicado na embalagem do produto ou em certificado do fabricante. 

6.5 A garantia técnica do objeto subsistirá independentemente da vigência do instrumento contratual ou instrumento congênere.

6.6 Durante o prazo da garantia e com o objetivo de manter o bem em perfeitas condições de uso, o cumprimento da garantia deverá ser
exercido de acordo com manuais e normas técnicas específicas dos fabricantes.

6.7 Nos termos do Artigo 69 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 a CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou instrumento congênere em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, devendo realizar a reposição dos produtos que apresentarem defeitos,
avarias ou especificação em desacordo com o Termo de Referência durante o prazo de vigência da garantia no prazo máximo de 24 horas,
contado a partir da data da notificação emitida pela CONTRATANTE. 

6.8  A substituição de equipamentos, peças e componentes ofertados deverá ser efetuada sempre com produto original novo, não
recondicionado, recomendado e homologado pelo fabricante.
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 Efetuar a entrega ou prestar o serviço de acordo com as exigências e especificações técnicas, quantidade prevista e em perfeitas condições
de funcionamento e uso, livre e desembaraçados de qualquer ônus ou qualquer tipo de financiamento, em  até 60 (sessenta) dias
consecutivos, em remessa única,  a contar da data do recebimento da  Nota de Empenho ou, em se tratando de Contrato,  após aposição
da assinatura no instrumento pelo Secretário de Estado da Segurança Pública (SSP/GO), devidamente acompanhado da Nota Fiscal/Fatura com
a descrição detalhada do objeto ou serviços, cabendo à PMGO, por meio do setor competente, verificar o atendimento das condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

 

7.2 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados, nos termos do Artigo 57, § 1º e seus incisos da Lei
Federal nº 8.666 de 21/06/1993, ocasião em que a CONTRATADA deverá protocolar o pedido devidamente justificado antes do vencimento
do prazo inicialmente estabelecido neste Termo de Referência.

7.3 Os produtos/materiais ou componentes que integram a execução do objeto  deverão apresentar condições adequadas de
embalagem, armazenamento e transporte, bem como deverão estar isentos de amassamento, avarias, vícios e quaisquer outros defeitos ou
alterações que comprometam a sua integridade,  prejudiquem ou tornem imprópria sua utilização. Em se tratando da prestação de
serviços, deverão ser observados critérios objetivos como quantidade prevista, atendimento ao prazo de entrega estipulado, atendimento às
condições técnicas e exigências estabelecidas, demais documentos e garantias dos bens constantes deste Termo de Referência.

7.4 Todas as condições e obrigações referentes aos encargos de frete e seguro, inerentes ao transporte, garantia e assistência técnica, bem
como do pagamento de taxas, impostos, encargos e demais despesas, devidamente previstos na legislação aplicável, serão às expensas da
CONTRATADA.

7.5 O objeto deverá ser entregue  em  horário comercial, no Comando de Saúde da PMGO,  situado  na  Avenida Atílio Correa Lima, Cidade
Jardim - GOIANIA - GO. Telefone (62) 998113715 e-mail: tatiane.vilarinho@pm.go.gov.br.

7.6 A CONTRATADA deverá entrar em contato através dos telefones (62) 998113715 para agendar a data e o horário em que será realizada a
entrega do objeto ou a execução do serviço.

 

7.7. VIGÊNCIA CONTRATUAL

O Contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, sem prejuízo da garantia do fabricante, revendedor, distribuidor e assistência técnica.

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1.1 A Unidade Administrativa responsável pelo recebimento do objeto  indicado pela CONTRATANTE  acompanhará o recebimento e
verificará, por meio do setor técnico competente, o cumprimento das exigências e especificações técnicas dos produtos, em conformidade
com as condições estabelecidas no Termo de Referência, Proposta Comercial, Contrato, Nota de Empenho ou instrumento congênere, o qual
ainda competirá dirimir as dúvidas que surgirão no curso da entrega do objeto.

8.1.2 Nos termos do Artigo 15, § 8º da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, o recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00
(cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade competente.

8.1.3 O objeto será recebido em conformidade com o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993:

 

a)  Recebimento provisório​:  até  02 (dois)  dias úteis contados da data da entrega do objeto, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, para efeito de posterior verificação da conformidade dos seus componentes e atendimento das especificações constantes da
Proposta Comercial, quanto à marca, modelo, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos no Termo de Referência.

b)  Recebimento definitivo:  até  03 (três)  dias úteis contados do recebimento provisório, após verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação que comprove a adequação aos termos previstos no Termo de Referência e Proposta Comercial, por
intermédio do Termo de Recebimento Definitivo.

c) No caso de substituição por inconformidade: até 05 (cinco) dias consecutivos contados da notificação por escrito da CONTRATANTE.

8.1.4  O recebimento provisório do objeto poderá ser dispensado nos seguintes casos, razão pela qual o  recebimento será feito mediante
recibo:

a) gêneros perecíveis e alimentação preparada;

b) serviços profissionais;

c) obras e serviços de valor até o previsto no Artigo 23, Inciso II, alínea "a" da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, de R$ 176.000,00 (cento e
setenta e seis mil reais), desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e
produtividade. 

8.1.5 O recebimento definitivo não importará a aceitação do objeto que vier a ser recusado por apresentar defeito, imperfeição, alteração,
irregularidades e reiterados vícios ao longo do prazo de validade/garantia e/ou apresente quaisquer características discrepantes às descritas
no Termo de Referência.

8.1.6 Salvo disposições em contrário, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto
correm por conta da CONTRATADA.

8.1.7 Os produtos, mesmo entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que comprovada a pré-existência de vícios, defeitos, má fé
do fornecedor ou condições inadequadas de embalagem e  transporte, bem como alterações que comprometam a sua
integridade, prejudiquem ou tornem imprópria sua utilização.

8.1.8  Todas as  unidades que forem substituídas durante o período de garantia terão, a partir da data de sua entrega, todas as garantias
previstas na legislação vigente.
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8.1.9  A CONTRATADA deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, anotação impressa ou carimbada na
respectiva Nota Fiscal/Fatura, cujo documento deverá esclarecer de maneira clara e adequada em que consiste a garantia técnica, bem como a
forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do
fornecimento, acompanhado de manual de instalação e/ou uso do produto, se couber.

 

8.2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.2.1 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome da da Secretária da Segurança Pública, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 01.409.606/0001-
48, Inscrição Estadual: Isenta, Inscrição Municipal: 2081822, Endereço: Avenida Anhanguera, nº 7364, Setor Aeroviário, Goiânia-Goiás. CEP:
74.435-300. Telefones: (62) 3201-1030/ (62) 3201-1018 /(62) 3201-1648 / (62) 3201-1649 / (62) 3201-1640, complementada ainda com as
seguintes informações:

8.2.2 O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento e aceitação do objeto previstos
no Termo de Referência.

8.2.3 O pagamento da Nota Fiscal/Fatura será efetuado de acordo com as normas de execução financeira, orçamentária e contábil do Estado
de Goiás, no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, ressalvada a hipótese prevista no Artigo 5º, § 3º da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, a
contar  da data do recebimento definitivo do objeto, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura com a descrição detalhada do  objeto,
devidamente atestada pela  unidade administrativa responsável pelo recebimento, acompanhada dos documentos de regularidade fiscal e
trabalhista da CONTRATADA, cuja documentação deverá ser encaminhada  à Chefia de Execução Orçamentária e Financeira da PMGO,
contendo as informações de Banco, Agência, Operação e Conta Corrente indicados pela CONTRATADA  na Proposta Comercial para fins de
recebimento.

8.2.4 Quando da apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente a CONTRATADA deverá apresentar comprovantes atualizados
de  regularidade fiscal junto à  Fazenda Pública Federal em conjunto com as  contribuições previdenciárias ao Regime Geral da Previdência
Social, com o  Fundo  de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a Justiça do
Trabalho, nos termos do Artigo 27, Inciso IV  da  Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, sob pena de aplicação das penalidades previstas na
legislação vigente.

8.2.5 Havendo erro por parte da CONTRATADA na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, cujo  prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

8.2.6 Em consonância com o Decreto Estadual nº 9.561 de 21/11/2019 que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos
das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras e serviços de engenharia, prevista no
Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, no âmbito do Poder Executivo do Estado de Goiás, o atesto da execução do objeto deverá
ser realizado após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura pela unidade administrativa responsável.

8.2.7 O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira (SiofiNet) deverá ser realizado
após atesto da execução do objeto contratado, cujo setor competente deverá solicitar o ajuste das respectivas CMDFs ao Tesouro Estadual, em
estrita obediência à ordem cronológica de pagamentos das obrigações.

8.2.8  Caso os recursos financeiros disponíveis no órgão sejam insuficientes para quitação integral da obrigação, poderá haver pagamento
parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica.

8.2.9 Quando do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.2.10 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos  termos da  Lei Complementar Federal nº 123 de 14/12/2006, não
sofrerá a retenção tributária  quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o  pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
legislação pertinente.

8.2.11 A cada pagamento ao fornecedor, a Chefia de Execução Orçamentária e Financeira (CEOF/PMGO) deverá realizar consulta ao Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás (CADFOR), bem como no  Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e
Entidades Estaduais (Cadastro de Inadimplentes do Estado de Goiás - CADIN Estadual), conforme dispõe o Artigo 6º da Lei Estadual nº 19.754
de 17/07/2017,  para verificar a manutenção das condições de habilitação previstas na legislação vigente e confirmada a  situação de
irregularidade junto ao CADFOR e/ou CADIN o fornecedor receberá advertência por escrito para regularizar a situação ou apresentar defesa.

8.2.12 Os pagamentos com inobservância  da ordem cronológica poderão ocorrer se estiverem presentes relevantes razões de interesse
público, inseridas no SiofiNet pela autoridade competente com conseguinte aprovação do ordenador de despesas do órgão, fazendo-se
obrigatória a publicação do ato em seção específica do Portal da Transparência do Estado de Goiás, conforme disciplinado na legislação
vigente.

8.2.13 O pagamento será efetivado por meio de crédito em conta corrente em qualquer instituição financeira em que o favorecido seja
correntista, em atenção ao disposto na Lei Estadual nº 21.434, de 01/06/2022, sendo que  as possíveis taxas bancárias de transferências
para outros bancos diferentes da CEF -  serão custeados pela Contratada.

 

8.3. ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO

8.3.1  A execução do objeto  ou prestação do serviço, inclusive do Contrato, se for a hipótese,  será acompanhada e fiscalizada pela Major
QOSPM RG 28100 Tatiane Ferreira Vilarinho, CPF 79438865187,  Chefe da Secretaria do Serviço Médico do Comando de Saúde, com telefone
para contato número (62) 998113715 e e-mail tatiane.vilarinho@pm.go.gov.br,  tendo como substituto para os períodos de afastamentos e
impedimentos legais o  Major QOPM 31.670 DHYEGO MENDONÇA DE BESSA Major QOPM 31.670 Dhyego Mendonça de Bessa, CPF
00608731161, Email: crispmgo@pm.go.gov.br, nos termos do disposto do Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 c/c os Artigos 51 ao
54 da  Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012,  para verificação da conformidade do objeto e atendimento das especificações e condições
previamente estabelecidas, cujo responsável deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
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8.3.2 A fiscalização de que trata este item  não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em
corresponsabilidade da Administração Pública ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o previsto no artigo 70 da Lei Federal nº
8.666 de 21/06/1993.

8.3.3 O presente contrato terá sua execução suspensa, ocorrendo motivos de força maior ou caso fortuito, que impeçam o seu cumprimento
por qualquer das partes, prosseguindo na sua execução logo que cesse a causa que ensejou a suspensão.

8.3.4 A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da unidade competente da CONTRATANTE.

 

8.4. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.4.1 Sem prejuízo de outras medidas e em conformidade com os Artigos 77 a 83 da Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012, aplicar-se-á à
CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes penalidades, garantida a defesa prévia:

a) advertência;

b) multa, na forma prevista neste contrato;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir
a Administração pelos prejuízos resultantes.

8.4.2 Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88
da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e no inciso IV, art. 5º da Lei Estadual 18.672/2014, e Lei 17.928/12, a prática dos atos previstos
no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, ou em dispositivos de normas que vierem a substituí-los.

8.4.3 Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Estadual nº 17.928/2012 e
ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, a  CONTRATADA  que,
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços (ARP);

b) não entregar a documentação exigida no instrumento convocatório;

c) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

d) não mantiver a proposta comercial:

e) ensejar o retardamento da execução do objeto;

f) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

g) falhar ou fraudar na execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) declarar informações falsas e,

j) cometer fraude fiscal.

8.4.4 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a CONTRATADA,
além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites
máximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no
caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

8.4.5  A aplicação de qualquer das penalidades previstas na legislação vigente realizar-se-á em processo administrativo que assegurará os
princípios do Contraditório e da Ampla Defesa da CONTRATADA previstos na Constituição Federal de 1988, cujas penalidades serão
obrigatoriamente registradas e publicadas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás (CADFOR).

8.4.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções administrativas, observará:

a) os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;

b) a gravidade da conduta do infrator;

c) a não reincidência da infração;

d) a atuação da CONTRATADA em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou comissiva;

e) a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; e

f) a não existência de efetivo prejuízo material à Administração Pública.

8.4.7 As sanções previstas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Pública.

8.4.8 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

8.5 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Não se aplica 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1.1 – ATESTADO ou CERTIDÃO expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove já haver o licitante, realizado
fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação à respectiva pessoa jurídica.

 

9.2. DA AMOSTRA

9.2.1 Poderá  ser exigida  do proponente detentor da melhor oferta a apresentação de  01 (uma) unidade de cada item do objeto, a título
de  amostra,  para análise e manifestação acerca da aceitabilidade, com o objetivo de analisar a conformidade do material ofertado com a
especificação mínima exigida no Termo de Referência, podendo, ainda, a(s)  amostra(s), a critério do setor técnico da PMGO, conforme o
caso,  ser(em) substituída(s) por prospectos  ou  folders  que caracterizem tecnicamente e identifiquem o objeto, de maneira que possibilite
a verificação da conformidade com as especificações técnicas mínimas exigidas.

9.2.2 O proponente detentor da melhor oferta terá, sob pena de desclassificação, o prazo de 03 (três) dias úteis para efetuar a entrega da(s)
unidade(s) da(s) amostra(s).

9.2.3 O prazo inicialmente  estabelecido para apresentação da(s) unidade(s) de amostra(s) poderá ser prorrogado, a critério da Comissão
Permanente de Licitação da PMGO e/ou mediante solicitação do setor requisitante.

9.2.4 O proponente que apresentar a(s) unidade(s) de amostra(s) do objeto em desacordo com as especificações técnicas exigidas no Termo
de Referência terá a proposta comercial desclassificada.

9.2.5 A(s) unidade(s) de amostra(s), em análise, poderá(ão) ser total ou parcialmente consumidas(s) / danificada(s), sem que isto implique em
qualquer ônus para a PMGO.

9.2.6 A(s) unidade(s) de amostra(s) aprovada(s) pelo setor responsável da PMGO servirá(ão) de prova para a rejeição de produtos entregues
em desconformidade com o Termo de Referência e não será(ão) considerada(s) como parte do quantitativo a ser entregue pela CONTRATADA.

9.2.7 O licitante que convocado pela Comissão Permanente de Licitação da PMGO e/ou setor requisitante  não providenciar  no período
especificado no Termo de Referência a apresentação das unidades de amostras para avaliação da especificação técnica e sua compatibilização
de acordo com as condições previamente estabelecidas, terá a  proposta comercial desclassificada  por descumprimento ao princípio da
vinculação ao instrumento convocatório.

 

10. DA VISTORIA

10.1 A empresa  interessada  poderá realizar  VISTORIA  no local de forma a conhecer a situação em que se encontra os ambientes  para o
atendimento de todas as exigências deste Termo de Referência.

10.1.2 A VISTORIA deverá ser realizada em horário comercial, no no Comando de Saúde da PMGO, situado na Avenida Atílio Correa Lima,
Cidade Jardim - GOIANIA - GO. Telefone (62) 998113715 e-mail: tatiane.vilarinho@pm.go.gov.br.

10.2 O agendamento da vistoria será realizado pelo telefone (62) 998113715, em horário comercial, até o dia que antecede a sessão pública
do Pregão Eletrônico.

10.3 A vistoria não é obrigatória. No entanto, tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os interessados não poderão alegar o
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de
eventuais pretensões de aumento de preço em decorrência da execução do serviço.

 

11. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

11.1 Este Termo de Referência foi elaborado pela Major QOSPM RG 28.100 Tatiane Ferreira Vilarinho, em conformidade com as especificações
técnicas e definição de quantitativo estipulados em Estudo Técnico Preliminar (47014607).

11.2 Dúvidas e solicitações de esclarecimentos deverão ser tratadas em horário comercial pelos seguintes telefones: (62) 998113715 e/ou e-
mail: tatiane.vilarinho@pm.go.gov.br. 

 

 

Goiânia, 07 de junho de 2023.

 

 

Tatiane Ferreira Vilarinho - Major QOSPM

Responsável pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar

Responsável Técnico

 

 

Cláudio Danilo Moura Braga - Coronel PM

Comandante de Saúde
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APROVAÇÃO:

 

Em conformidade com a disposição contida no art. 14 do Decreto Estadual n° 9.666/2020, art. 7º, § 2º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/1993
c/c art. 11, inciso II e art. 12, parágrafo único da Lei Estadual nº 17.928/2012, aprovo este Termo de Referência e determino as providências

subsequentes.

 

ANDRÉ HENRIQUE AVELAR DE SOUSA – CORONEL PM

Comandante-Geral da PMGO

Ordenador de Despesas e Autoridade Competente
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